
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 479.718 - PR (2018/0307750-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA  - SP242824 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : RAFAEL DE VASCONCELOS MARTINS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ALEGADO CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL 
DA DEFESA TÉCNICA DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. NULIDADE NÃO VERIFICADA. INTIMAÇÃO 
REGULAR. ORDEM DENEGADA.
1. A República Federativa do Brasil, fundada, entre outros, na dignidade da 
pessoa humana e na cidadania, consagra como garantia "aos litigantes, em 
processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, (...) o contraditório e 
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes" (art. 5º, LV, da 
Constituição Federal).
2. Consoante determina o art. 370, § 1º, do Código de Processo Penal, "A 
intimação do defensor constituído, do advogado do querelante e do assistente 
far-se-á por publicação no órgão incumbido da publicidade dos atos judiciais da 
comarca, incluindo, sob pena de nulidade, o nome do acusado". 
3. O reconhecimento de nulidades no curso do processo penal reclama uma 
efetiva demonstração do prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o princípio da 
instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité 
sans grief).
4. No caso em exame, segundo informações contidas no sítio eletrônico  do TJPR, 
verifica-se que a decisão de inadmissibilidade foi (re)publicada em nome do 
advogado Luiz Fernando Marques Gomes de Oliveira, ora impetrante, não se 
evidenciando, portanto, a existência de nulidade processual.  
5. Ordem denegada.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
denegar a ordem. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA  - SP242824 
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PACIENTE  : RAFAEL DE VASCONCELOS MARTINS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
RAFAEL DE VASCONCELOS MARTINS, em que se aponta como autoridade coatora o 
Tribunal de Justiça do Estado de do Paraná. 

Na origem, constata-se condenação do paciente pela prática de tráfico ilícito de 
entorpecentes, mantida pelo TJPR, bem como inadmissibilidade do recurso especial. 

Neste writ, alega a defesa nulidade processual pela ausência de intimação da 
defesa técnica da decisão que inadmitiu o recurso especial. 

Requer a desconstituição do trânsito em julgado e a devida intimação da defesa 
técnica. 

Liminar indeferida. 
Informações prestadas. 
O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem. 
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A República Federativa do Brasil, fundada, entre outros, na dignidade da pessoa 
humana e na cidadania, consagra como garantia "aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral, (...) o contraditório e ampla defesa, com os meios e 
recursos a ela inerentes" (art. 5º, LV, da Constituição Federal). 

Consoante determina o art. 370, § 1º, do Código de Processo Penal, "A intimação 
do defensor constituído, do advogado do querelante e do assistente far-se-á por publicação no 
órgão incumbido da publicidade dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de nulidade, o 
nome do acusado". 

Na hipótese de ocorrência de nulidades no curso do processo penal, é 
imprescindível que se demonstre, efetivamente, o alegado prejuízo à parte, sem a qual 
prevalecerá o princípio da instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de 
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nullité sans grief).
No caso em exame, segundo informações contidas no sítio eletrônico  do TJPR, 

verifica-se que a decisão de inadmissibilidade do recurso especial foi (re)publicada em nome do 
advogado Luiz Fernando Marques Gomes de Oliveira, ora impetrante, não se evidenciando, 
portanto, a existência de nulidade processual. 

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE 
VÍCIO DE INTIMAÇÃO. DEFENSOR DATIVO. DIREITO À 
INTIMAÇÃO PESSOAL. RENÚNCIA FORMAL AO BENEFÍCIO. 
INTIMAÇÃO EFETIVADA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM 
DENEGADA. 
1. Nos termos do art. 370, § 4º do Código de Processo Penal, a intimação 
do Ministério Público e do defensor nomeado será pessoal. No mesmo 
sentido, o art. 5º, § 5º da Lei n. 1.060/50 estipula que nos Estados onde a 
Assistência Judiciária seja organizada e por eles mantida, o Defensor 
Público, ou quem exerça cargo equivalente, será intimado pessoalmente de 
todos os atos do processo, em ambas as Instâncias, contando-se-lhes em 
dobro todos os prazos. 
2. No caso dos autos, entretanto, foi informado pelo Tribunal a quo que 
houve a renúncia ao direito de intimação pessoal por parte do defensor 
nomeado, uma vez que este assinou termo de compromisso manifestando 
concordância em ser intimado dos atos e termos do processo por 
mensagem eletrônica e pela imprensa oficial, sendo ele intimado da pauta da 
sessão de julgamento do recurso por publicação disponibilizada no Diário da 
Justiça Eletrônico aos 11 de novembro de 2011. Outrossim, da ata de 
julgamento da apelação, consta que o advogado não só teve a devida 
ciência do julgamento, como sustentou oralmente.
3. Inviável o reconhecimento da nulidade, a uma, pela inexistência de vício 
decorrente da intimação do defensor dativo por meio não pessoal, tendo em 
vista sua prévia concordância para tal. A duas, pela ausência de prejuízo no 
caso concreto, vez que a comunicação a respeito da data de julgamento 
mostrou-se efetiva, tendo o defensor comparecido e exercido seu direito de 
sustentação oral, não se observando, portanto, qualquer cerceamento à 
defesa.
4. Ordem denegada" (HC 359.305/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018).

Desse modo, não se verifica nulidade apta a justificar a intervenção desta Corte 
com a concessão da ordem.  

Ante o exposto, denego a ordem.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0307750-3 HC 479.718 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002867320118160162  15349645  1534964501  2867320118160162

EM MESA JULGADO: 12/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA  - SP242824 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : RAFAEL DE VASCONCELOS MARTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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